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ATTvTDADE: Restaurante Flutuante
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O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS -
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere a Lei ne 3.785 de 24 de Julho de 2012,
expede a presente Licença que autoriza a:

lNrEREssADo: Catulus Bare Restaurante Ltda - Me.

ENDEREÇo pARÀ coRR.EspoxoÊxctl: Rua Agente Mauro Lobo, no 299í, Acesso pela
Praia Dourada, Ponta Negra, Manaus - AM.

INScRTÇÃo Esrroull: 05. 382.678-7

FAx:

PRocEsso Ns: 3208.2017

LocALrzAÇÃo ol Auvrolnr: Rua Agente Mauro Lobo, no 299't, Acesso pela Praia
Dourada, Ponta Negra, Manaus - AM.

FrxlLlnlos: Autorizar o funcionamento de um Bar e Restaurante flutuante
denominado "Salomé Bar River".

PorENcrALPoLUrDoR/DEGRÂD»on:Médio PonrE:Grande

PRAzo DE VÀLTDADE DEsrA LrcExçl: 0l Axo.

Aten ção:
. Ests licetrça é composta de 13 restriçõcs c/ou condições co[staDtes tro verso, cujo nâo

cumprimetrto/ât€ndime[to sujeitrrú r sua invalideçlo e/ou 8s peEalidsdes previstas em normas.
. Esta licença Dío comprova trem substitui o documento de propriedadc, de posse ou dc domínio do

imóvel.
. Ests liccnç8 deve pcrmrnecer oa localizrçío da atividsde e expost! de forma visível (frente e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N'334/17.OI

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessâo da mesma, só terá validade quando publicada
Diário OÍicial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletÍônico de
comunisação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
aft.24, d^ Lei Íf .3 .785 de 24 de j ulho de 20 I 2;

2. A solicitaçâo da renovaçâo da Liccnça Ambiental deverá ser requerida num prazo mÍnimo de 120 di8s,
antes do vencimento, conforme an.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo llo.
320E.2017.

4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após I emissão da Licença implicará na sua
automática invalidaÉo, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus pàra o interessado.

5. Esta Licença é yálida apenas para a localizaçâo, atividade e Íinalidade constante na mesm4 devendo o
interessádo requerer ao TPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal,
Estadual e Municipal nem substitui neúum documento exigido pela Legislâção Federal Estadual e
Municipal.

7. ManteÍ os níveis de ruído, de acordo com o estabelecido na Resolução CONAMA n" 001/90 e demais
normas pertinentes.

8. Reâlizar monitoramento bimestrrl dos efluentes final do Sistema de Tratamenlo de rejeitos
hidrosanitários, realizado por laboratório licenciado e cadastrado neste IPAAM, devendo as amosgas
serem coletadas no ponto de descarte Íinal, e os laudos analÍticos indicarem no mínimo os seguintes
parâmetros para análise: pH, cor, turbidez, DBOs, DQO, óleos e graxes veetsis, sólidos totais,
sólldos dissolvidos, sólidos sedimentávels, sólidos s[spetrsos, úlidos voláteis, sólidos Íixos, tritrrtos,
nitritos, súlfetos, nitrogêlio amonircal totrl, fosfrto, coliformes termotoleratrtB c tdtais, devendo
ser encaÍniúado semestralmente a este Instituto, os respectivos laudos originais ou cópia âutenticad4
com assinatúa do técnico responsável pela análise. Havendo alterações nos níveis de concenfaçôes dos
palâm€tlos amosEados, compamdos aos limites ilustrados na Resoluçâo CONAMA n" 430/201I que
dispõe sobre as condições de padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no

35712005, apresentar relatório com as medidas adotadas para as devidas correÉes.
9. A remoção e destinação final dos resíduos qualquer natureza geiâdos no empreeÍdime[to, devem ser

efetuadas poÍ empresa licenciada neste IPAAM pâra esta atividade.
10. Comunicrr imcdirtrmeDte ao IPAAM â ocorrência dG qualquer sinistro que yenhs a ocorrer rss

dependências do empÍccndimetrto.
ll. DaÍ destinaçâo final adequada do lodo oriundo do Sistema de TratameÍto de Esgoto

Doméstico/Sanitário, devendo ser encaminhado a esle IPAAM, quando dâ solicitação da renovaçâo da
Licençâ de Operação, comprovanle de serviços efauados.

12. Na eventualidade ôe vazamento de combustível ou sinistro nas instalações Íisicas do empreendimento,
adotar procedimenlos constantes no Plano de Emerçncia Indiüdual - PEI e encaminhar imediatâmente
Íelatório ciÍcunstanciado do evento, comentando inclusive as medidas mitigadoras adotadas.

13. ApresentaÍ no prazo de 60 dias:
a) Dar entrada no pedido de outoÍga de uso de recursos hídricos para caplação de água subtenâneâ

nos terÍnos e prazos da PoÍtaria Normativa/ SEMTIPAAM/N' 12 de 20 de Janeiro de 2017 e
Ponaria ÍPAAM.N" 7l/2017 de 03 de Julho de 2017, de acordo com os critérios estabelecidos
na Resotução n'0t/20t6 do Conselho Estadual de Recursos Hídric.s (CERH);

b) DaÍ entrada no pedido de outorga de uso de recunos hídÍicos para lançamento de efluentes nos
termos e prazos da Portaria Normativa./ SEMAnPAAM,N" 12 de 20 de Janeiro de 2017 e
PoÍtaria IPAAM,N" 7l/2017 de 03 de Julho de 2017, de acordo com os critérios estabelecido§
na ResoluÉo no 0l/2016 do Conselho Esudual de Recursos Hídricos (CERH);


